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Assunto: Relatório Final da Petição n. o242/X1112.a.

Nos termos do n.° 8 do art.° 17.° e do n° 2 do art.° 190 da Lei n.°. 43/90, de 10 de

Agosto (com as alterações introduzidas pelas Leis n.°s 6/93, de 1 de Março, 15/2003, de 4 de

Junho e 45/2007 de 24 de Agosto) junto tenho a honra de remeter a Vossa Excelência o

Relatório Final referente à Petição n.° 242/XíI/2. , subscrita por Isabela Soraia Oliveira da

Silva, que se manifesta “Contra o abate dopitbull «Zico» e de todos os outros «Zicos»”, cujo

parecer foi aprovado por unanimidade, com ausência do BE e do PEV, na reunião da Comissão

de 5 de junho de 2013, é o seguinte:

a) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/XII/2. e do presente
relatório aos Grupos Parlamentares para a apresentação de eventual iniciativa
legislativa;

b) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/X1112.a e do presente
relatório ao Governo, através do Primeiro-Ministro, no mesmo sentido da
alínea anterior;’

e) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/XII/2.° e do presente
relatório ao Canil Intermunicipal, presumivelmente de Beja,

d) Que deve ser dado conhecimento ao peticionário do teor do presente relatório,
nos termos da alínea m) do n.° 1 do artigo 19.0 da Lei do Exercício do Direito de
Petição;

e) Que deve o presente relatório ser enviado à Senhora Presidente da Assembleia
da República, nos termos do n.° 8 do artigo 17.0, e artigo 19.0, ambos da Lei do
Exercício do Direito de Petição.
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Não ignorando o disposto na súmula da reunião de 29.09.2011 da Conferência de

Presidentes de Comissões, considera esta Comissão que a diligência prevista na alínea c), de

entre as previstas no artigo 19.0 daquele regime jurídico, não poderá deixar de ser promovida

por V. Ex.a, nos termos da referida disposição legal expressa, que não contém matéria de

competência delegável, e do princípio de representação institucional da Assembleia da

República junto do Senhor Primeiro-Ministro.

Cumpre-me ainda informar V. Ex.a. que, de acordo com a alínea m) do n.° 1 do art.°

19.° da Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto, na redação que lhe foi conferida pelas Leis n.°s 6/93, de

1 de Março, 15/2003, de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto, já informei o peticionário do

presente relatório, tendo-se remetida cópia aos Grupos Parlamentares e ao Canil Intermunicipal,

conforme previsto no parecer anexo.

Com os melhores cumprimentos,

O PRESID NTE DA COMISSÃO

(Fernando Negr )
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PETIÇÃO N.° 242/Xll/2.a

Solicita à Assembleia da República que o Governo legisle no sentido de alterar a
lei atualmente em vigor, pondo termo à política de abates de cães de raça

potencialmente perigosos, e dos demais animais, cuja prática se verifica nos canis
municipais

RELATÓRIO FINAL

1 — Nota prévia

A presente Petição, apelidada de Contra o abate do pilbuil ‘Zico” e de todos os outros Zicos!
(Petição), deu entrada na Assembleia da República em 15 de Fevereiro de 2013, dirigida à
Senhora PAR. Nessa data, a Senhora Vice-Presidente, Deputada Teresa Caeiro, enviou-a
a esta Comissão para os devidos efeitos.

II — Da Petição

a) Objecto da petição

1. Muito embora a petição supra identificada com o nome referido ter recolhido
mais de 70 mil assinaturas através de um site, essa petição tem como destinatários
o Canil de Beja e rerjxtiva Veterinária Municbal. Já a Petição que deu entrada na
Assembleia da Republica, com o mesmo título - subscrita por Isabela Soraia
Oliveira da Silva -, anexando as assinaturas da petição on une, não tem o mesmo
objeto.

2. Aqui, o que se solicita é que o governo legisle no sentido de alterar a lei atualmente em
vzgor, pondo termo á política de abate de cães de raça potenc-ialmente perzgosa, e dos demais
animais, cuja prática se verifica nos canis municzais, enquanto a petição on line tem por
objetivo lutar contra o abate do cão que atacou uma criança em Beja e de todos
os outros espalhados pelo país. Tem, de resto, um emblema: -por cada vida perdida
devido ao ataque de um animal, várias vidas são salvaspor animais! — emblema com uma
ponderação de bens jurídicos subjacente que a relatora se abstém de valorar. A
Petição, invocando instrumentos de direito internacional que reconhecem os
animais como seres sensíveis, solicita à Assembleia da República que o Governo
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/e&isle no sentido de ser adotado um conjunto de medidas, como, v.g., ofim do abate dos

animais potencialmente perlgosos, a remissão da Petição para conhecimento do Ministério

Público, o Município de Beja e o Canil Interniunicípal com vista ao não abate do Zico.

b) Exame da petição

1. Como bem se refere na nota de admissibilidade, não podemos confundir a

petição que recolheu mais de 7 mil assinaturas — dirigida ao canil de Beja e à
Veterinária Municipal — e a Petição assinada pela cidadã Isabela Soraia Oliveira da
Silva, a que solicita alterações legislativas e a que se apropria das assinaturas de
quem, assinando, se dirigia ao canil de Beja e à Veterinária Municipal e não à
Assembleia da República. A primeira petição não pode ser apreciada, por
ilegalidade, já que o abate do Zico é competência do médico veterinário, pelo que,
em face de uma pretensão ilegal, essa petição deve ser indeferida liminarmente

(artigo 12.°, n°. 1, alínea a) do RJEDP).
2. Também não estamos perante uma iniciativa de cidadãos (cf. Artigo 6.° da Lei

n.° 17/2003, de 4 de Junho), como é afirmado pela subscritora. Estamos perante

uma Petição individual que, quanto às alterações legislativas que enuncia, deve ser

admitida nos termos descritos na nota, de admissibilidade.

3. Quanto à pretensão de dar conhecimento do teor da petição ao Procurador-Geral

da República, ao Município de Beja e ao Canil de Beja, com vista ao não abate do
Zico, não se vislumbra qualquer obstáculo para que essa pretensão seja acolhida

no que ao Canil Intermunicipal diz respeito, uma vez que a petição on line,
referente ao animal em concreto, já seria enviada à Câmara Municipal e ao Canil
Intermunicipal.

4. Já no que se refere à pretensão de enviar a Petição ao Procurador-Geral da
República, em face do pressuposto da existência de indíciospara a ação penal, presente
na alínea f), do artigo 19.° do RJEDP, não deve a Petição ser remetida.

5. Quanto à invocação de que a legislação não está ser cumprida, deve dar-se

conhecimento da Petição e do Relatório aos Deputados para que os mesmos

tomem, querendo, iniciativas legislativas.

Em face do exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias é de parecer:

a) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/XII/2.a e do presente

relatório aos Grupos Parlamentares para a apresentação de eventual iniciativa

legislativa;
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b) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/Xll/2.a e do presente
relatório ao Governo, através do Primeiro-linistro, no mesmo sentido da alínea
anterior;

c) Que deve ser dado conhecimento da Petição n.° 242/XII/2.a e do presente
relatório ao Canil Intermunicipal, presuniivelmente de Beja;

d) Que deve ser dado conhecimento ao peticionirio do teor do presente relatório,
nos termos da alínea m) do n.° 1 do artigo 19.° da Lei do Exercício do Direito de
Petição;

e) Que deve o presente relatório ser enviado à Senhora Presidente da Assembleia da
República, nos termos do n.° 8 do artigo 17.°, e artigo 19.°, ambos da Lei do
Exercício do Direito de Petição.

Palácio de 5. Bento, 3 de junho de 2013

A Deputada Relatora O Pres’ ente da Comissão

(Isabel Moreira) (Fernando Ngrto)
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